
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 122.697 - MG (2020/0006875-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : GLEISON SOARES ALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. COLABORAÇÃO, COMO INFORMANTE, COM 
ORGANIZAÇÃO VOLTADA PARA A PRÁTICA DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES, MAJORADA PELA PARTICIPAÇÃO DE 
ADOLESCENTE. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
RISCO AO MEIO SOCIAL. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA PREVENTIVA E 
EVENTUAL PENA E REGIME A SEREM IMPOSTOS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
RECURSO DESPROVIDO. 

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade do recorrente, evidenciadas pela 
quantidade e variedade de droga apreendida – 180g (cento e oitenta 
gramas) de cocaína, 615g (seiscentos e quinze gramas) de maconha e 
25g (vinte e cinco gramas) de cocaína, totalizando 820g (oitocentos e 
vinte gramas) de entorpecentes (fl. 85) –, somada ao fato de que o crime 
foi praticado mediante a participação de um menor. Ademais, o 
Magistrado de primeiro grau destacou que o recorrente responde a outro 
processo por situação semelhante, o que reforça a necessidade de 
manter a custódia cautelar para evitar a reiteração na prática delitiva.

Nesse contexto, a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 
em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
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circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

4. A alegação concernente à desproporcionalidade da 
custódia preventiva e eventual pena e regime a serem impostos, não foi 
objeto de exame no acórdão impugnado, o que obsta o exame por este 
Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de 
instância. 

5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 18 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator

Documento: 1912964 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2020 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 122.697 - MG (2020/0006875-2)
RECORRENTE : GLEISON SOARES ALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por GLEISON SOARES ALVES contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais no julgamento do HC n.   1.0000.19.154461-8/000. 

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 

1º/11/2019, pela suposta prática dos delitos tipificados no art. 35, caput, da Lei n. 

11.343/06 (associação para o tráfico de drogas) e art. 244-B do Estatuto da Criança e 

Adolescente – ECA (corrupção de menor). Referida custódia foi convertida em prisão 

preventiva. 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, que denegou a ordem, em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES - CAPITULAÇÃO JURÍDICA DIVERSA - 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA ESTREITA VIA DO WRIT - 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO QUE CONVERTEU 
A PRISÃO EM FLAGRANTE DO PACIENTE EM SEGREGAÇÃO 
PREVENTIVA - PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES 
DA MEDIDA EXCEPCIONAL PREVISTOS NOS ARTS. 312 E 313,1, 
AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PROVA DA 
EXISTÊNCIA DO CRIME E INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA - 
EXORBITANTE QUANTIDADE DE DROGAS - NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, APLICAÇÃO DA LEI PENAL E 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL - PENA MÁXIMA 
COMINADA SUPERIOR A QUATRO ANOS - MEDIDAS CAUTELARES 
- IMPOSSIBILIDADE - ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - INOCORRÊNCIA - CONDIÇÕES 
PESSOAIS - IRRELEVÂNCIA.- É cediço doutrinária e 
jurisprudencialmente que na estreita via do writ não é possível o exame 
valorativo do conjunto fático-probatório, afigurando-se inviável, nesta 
seara, a discussão acerca de questões relacionadas à autoria e à 
capitulação jurídica do delito.- Não há que se falar em constrangimento 
ilegal se a decisão que converteu a prisão em flagrante do paciente em 
segregação preventiva fundamentou a necessidade de manutenção da 
segregação preventiva do paciente na necessidade de garantia da ordem 
pública na conveniência da instrução criminal e aplicação da lei penal, 
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mormente em face da expressiva quantidade de entorpecentes, em tese, 
apreendida.- Presentes os requisitos previstos no art. 312, do Código de 
Processo Penal, é possível a manutenção da prisão cautelar quando se 
tratar de crime punido com pena máxima superior a quatro anos de 
reclusão, conforme ocorre no caso em análise (art. 313,1, do Código de 
Processo Penal).- As medidas cautelares diversas da prisão não se 
mostram suficientes e adequadas à prevenção e repressão dos delitos 
imputados ao paciente, mormente quando presentes outras 
circunstâncias autorizadoras da cautela. - Não há que se falar em afronta 
ao princípio constitucional da presunção de inocência se observada a 
excepcionalidade do cárcere, subordinada à necessidade concreta, real, 
efetiva e fundamentada de sua manutenção.- As condições favoráveis do 
paciente não são suficientes para lhe garantir a liberdade provisória, 
mormente quando presentes outras circunstâncias autorizadoras da 
cautelar. 

V.V - A prisão cautelar é medida excepcional, que somente 
deverá ocorrer se comprovada sua real necessidade, que, no caso em 
tela, não restou devidamente demonstrada. - Possível a aplicação de 
outras medidas cautelares, a prisão deve ser evitada. - A resolução 
0003/2012, que transporta as regras regimentais do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais, determina em seu artigo 452 que "concedida a ordem, 
expedir-se-á imediatamente o alvará", providência a qual não pode ser 
obstruída pela prévia confecção do termo impositivo das medidas 
cautelares fixadas ao Paciente, compreensão essa que se ratifica com os 
termos do Ofício circular n° 171/2016, assinalado pela Secretaria, 
confeccionado por ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Primeiro Vice-Presidente deste Egrégio Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais, no bojo dos autos de n°. 1.0000.13.065492-4/000, determinando a 
cientificação de todos os membros que atuam nesta Instância, de que 
devem ser "expedidos os alvarás de soltura pelo próprio prolator da 
decisão concessiva de liberdade, que poderá delegar tão-somente o 
cumprimento da decisão de origem" (fls. 80/81).

No presente recurso, a defesa alega que o decreto prisional carece de 

fundamentação idônea, uma vez que pautado exclusivamente na gravidade abstrata do 

delito. Sustenta ausência dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 

Penal – CPP.

Ressalta a primariedade do recorrente e defende a suficiência de 

imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

Assevera a desproporcionalidade da prisão preventiva, ante a pena 

definitiva a ser imposta em caso de eventual condenação, que deverá ser cumprida em 

regime mais brando (aberto ou semiaberto).

Requer, liminarmente ou no mérito, a revogação da custódia preventiva, 

ainda que mediante a imposição de medidas caulteares diversas da prisão.
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Sem petição de contrarrazões, o recurso foi remetido a esta Corte 

Superior de Justiça.

O pedido de liminar foi indeferido (fls. 118/119). As informações foram 

prestadas pela instância ordinária (fls. 122/124 e 125/222).

O Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento e desprovimento 

do recurso (fls. 225/228).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 122.697 - MG (2020/0006875-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, a revogação da 

preventiva, ainda que mediante a imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva: 

Constato que o APF está formalmente em ordem, 
obedecendo as disposições do art. 304 e 306 do Código de Processo 
Penal, não sendo hipótese de relaxamento. Tampouco vislumbro possível 
a concessão de liberdade provisória. No caso em tela, apesar de ser 
tecnicamente primário, o autuado já responde processo por situação 
semelhante ao que foi flagrado. Ademais foi apreendida grande 
quantidade e variedade de entorpecentes. Entendo que o delito de 
tráfico de drogas, doloso e punido com pena de reclusão, é considerado 
hediondo justamente por se tratar de uma das maiores pragas a que 
nossa sociedade vem sendo submetida. Os indivíduos ligados à 
traficância oferecem grande perigo à saúde pública, na medida em que 
difundem o vício, sendo responsáveis pelo aumento do consumo de 
drogas e por isto deve a Justiça atuar com mais firmeza. Também é 
preciso observar que a manutenção da prisão do agente flagrado é 
necessária não somente para aplicação da lei penal e para garantia da 
instrução processual, mas também para evitar a prática de novas 
infrações penais. Destarte, inadequada e insuficiente a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz necessária 
para a garantia da ordem pública (fls. 35/36). 

Por sua vez, o Tribunal de origem manteve a segregação cautelar nos 

seguintes termos:

É que a douta autoridade ora apontada coatora converteu a 
custódia flagrancial do paciente em segregação preventiva diante a 
existência de indícios de autoria e materialidade dos crimes, a grande 
quantidade de drogas apreendida, bem como pela presença dos 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, em especial para 
garantia a ordem pública, conveniência da instrução criminal e aplicação 
da lei penal (documento eletrônico de ordem 01). Vejamos:

"[...] No caso em tela, apesar de ser 
tecnicamente primário, o autuado já responde 
processo por situação semelhante ao que foi flagrado. 
Ademais, foi apreendida grande quantidade e 
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variedade de entorpecentes. Entendo que o delito de 
tráfico de drogas, doloso e punido com pena de reclusão, é 
considerado hediondo justamente por se tratar de uma das 
maiores pragas a que nossa sociedade vem sendo 
submetida. Os indivíduos ligados à traficância oferecem 
grande perigo à saúde pública, na medida em que difundem 
o vício, sendo responsáveis pelo aumento do consumo de 
drogas e por isto deve a justiça atuar com mais firmeza. 
Também é preciso observar que a manutenção da prisão 
do agente flagrado é necessária não somente para 
aplicação da lei penal e para garantia da instrução 
processual, mas também para evitar a prática de novas 
inrfações penais. Destarte, inadequada e insuficiente a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
preventiva, que se faz necessária para garantia da ordem 
pública."

Dessa forma, após a leitura das decisões 
supramencionadas, tenho que, ao contrário do alegado pelo impetrante, 
encontram-se devidamente fundamentadas, sendo necessária a 
manutenção da custódia cautelar do paciente pela garantia da ordem 
pública, conveniência da instrução criminal e aplicação da lei penal, sendo 
que o agente não sofre qualquer constrangimento ilegal, até porque, nos 
termos do disposto no art. 313, I, do CPP, presentes os requisitos 
previstos no art. 312 do mesmo diploma legal, admite-se a prisão cautelar 
quando tratar-se de crime doloso punido com pena privativa de liberdade 
máxima superior a 04 (quatro) anos, conforme ocorre no caso em 
análise.

[...]
Vale salientar que foi demonstrada a necessidade da 

segregação do paciente pela expressiva quantidade de drogas, em 
tese, apreendida - "180g (cento e oitenta gramas) de cocaína, 615g 
(seiscentos e quinze gramas) de maconha e 25g (vinte e cinco 
gramas) de cocaína, totalizando 820g (oitocentos e vinte gramas) de 
entorpecentes", consoante versa no Exame Preliminar de Drogas de 
Abuso (Documento eletrônico de ordem 01). Logo, esses elementos 
coadunam de forma a evidenciar a periculosidade do agente e 
autoriza a prisão processual, a bem da garantia da ordem pública 
(pericuium libertatis).

Ora, diante da expressiva quantidade de droga apreendida, 
entendo que a periculosidade do paciente é evidente, saltando até mesmo 
aos olhos, sendo certo que tal quantidade do produto maldito daria para 
saciar milhares de usuários de drogas, fato que demonstra, pelo menos a 
priori, que o paciente se dedicava à atividade criminosa do tráfico de 
drogas, sendo mister a manutenção de sua prisão preventiva como forma 
de garantir a preservação da ordem pública. Assim, a meu sentir, a 
soltura do paciente, preso em flagrante delito, geraria, como por certo 
gerou, sensação de impunidade para a população, contribuindo para o 
descrédito do Judiciário e das Autoridades constituídas.
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Ademais, ante a gravidade dos fatos, as medidas 
cautelares alternativas à prisão, previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal, não se mostram suficientes e adequadas à prevenção e 
repressão dos crimes imputados ao paciente, razão pela qual deixo de 
aplicá-las.

Ressalte-se, ainda, que é possível uma convivência 
harmonizável entre a prisão cautelar e o Princípio da presunção de 
inocência, uma vez que a própria Constituição da República (art. 5o, LXI) 
prevê a possibilidade desse tipo de custódia, contanto que preservada a 
característica da excepcionalidade, subordinada à necessidade concreta, 
real, efetiva e fundamentada, não havendo que se falar, portanto, em 
antecipação de pena.

E mais, eventuais condições favoráveis do paciente não 
possuem o condão de garantir-lhe liberdade provisória, já que, como 
transcrito alhures, estão presentes no caso concreto outras 
circunstâncias autorizadoras da cautela (fls. 84/86).

Inicialmente, cumpre informar que o Ministério Público alterou a tipificação 

do delito, por ocasião do oferecimento da denúncia, apontando o recorrente como 

incurso nas sanções do art. 37 c/c o art. 40, inc. VI da Lei n. 11.343/06 (informante de 

organização destinada à prática do tráfico, majorado pela participação de menor) (fl. 

126). O crime do art. 37 da Lei de Drogas é punido com reclusão de 2 a 6 anos, além 

do pagamento de 300 a 700 dias-multa.

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do recorrente, 

evidenciadas pela quantidade e variedade de droga apreendida – 180g (cento e oitenta 

gramas) de cocaína, 615g (seiscentos e quinze gramas) de maconha e 25g (vinte e 

cinco gramas) de cocaína, totalizando 820g (oitocentos e vinte gramas) de 
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entorpecentes (fl. 85) –, somada ao fato de que o crime foi praticado mediante a 

participação de um menor. Ademais, o Magistrado de primeiro grau destacou que o 

recorrente responde a outro processo por situação semelhante, o que reforça a 

necessidade de manter a custódia cautelar para evitar a reiteração na prática delitiva.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO.

RECURSO DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 

poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime 
e indícios suficientes de autoria.

2. Apesar da pequena quantidade de droga apreendida - 
5,98 gramas de crack -, a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, como 
forma de evitar a reiteração delitiva, pois, conforme posto no decreto 
preventivo, o recorrente é reincidente em crimes contra o patrimônio 
e responde a outros 4 processos criminais por tráfico de drogas.

3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando a periculosidade do recorrente indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com sua soltura.

4. Recurso desprovido (RHC 119.529/RS, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 5/12/2019).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. RÉU QUE POSSUI 
REGISTROS DE ATOS INFRACIONAIS. RISCO DE CONTINUIDADE 
NA ATIVIDADE CRIMINOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO 
AGENTE DEMONSTRADA. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADA PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 
possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, 
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IX, da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias demonstraram a 
necessidade da medida extrema em razão da periculosidade social 
do agente, uma vez que, apesar de ter sido flagrado com quantidade 
de drogas que, em princípio, não seria capaz de, por si só, justificar a 
prisão cautelar (35g de maconha), os indícios apontam para a 
situação de mercancia do entorpecente, distribuído em 68 "buchas", 
somando-se a isso o fato de que o recorrente esteve envolvido 
recentemente, quando menor, em atos infracionais graves, 
equiparados a roubos majorados, porte ilegal de arma de fogo e 
tráfico de drogas, cenário este que evidencia a sua propensão para a 
prática delitiva, fortalecendo, assim, um fundado receio de que volte 
a cometer crimes, caso seja colocado em liberdade. Prisão 
preventiva devidamente justificada para a garantia da ordem pública 
nos termos do art. 312 do CPP, visando, sobretudo, frear a 
reiteração delitiva.

4. Embora os registros de atos infracionais não possam ser 
utilizados para fins de reincidência ou maus antecedentes, por não serem 
considerados crimes, podem ser sopesados na análise da personalidade 
do recorrente, reforçando os elementos já suficientes dos autos que o 
apontam como pessoa perigosa e cuja segregação é necessária. 
Precedentes.

5. Condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático e a noticiada recidiva criminosa 
indicam que providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido (RHC 119.688/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
3/12/2019).

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. GRANDE QUANTIDADE 
DE DROGAS APREENDIDAS. RISCO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
MAUS ANTECEDENTES CRIMINAIS POR TRÁFICO DE DROGAS E 
CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, dos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
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indispensável a demonstração de em que consiste o periculum libertatis.
2. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva 

apontou a gravidade concreta da conduta, evidenciada pela 
quantidade e variedade de drogas apreendidas - 8.942 papelotes com 
cocaína, pesando 8,942kg (oito quilos, novecentos e quarenta e dois 
gramas), 753 porções de crack, pesando aproximadamente 566g 
(quinhentos e sessenta e seis gramas), cerca de 2,035kg (dois quilos, 
trinta e cinco gramas) de pasta-base, 1,965kg (um quilo, novecentos 
e sessenta e cinco gramas) de cocaína e 1,950kg (um quilo, 
novecentos e cinquenta gramas) de maconha -, assim como 
diversos petrechos normalmente utilizados para a pesagem, 
manuseio, fracionamento e acondicionamento, tudo a indicar que o 
local funcionava como verdadeira refinaria para comercialização de 
drogas.

3. Destacou também o decreto prisional a acentuada 
periculosidade do paciente, que ostenta passagens por tráfico de drogas e 
por crimes contra o patrimônio, o que demonstra a necessidade da 
segregação provisória como forma de acautelar a ordem pública e de 
cessar a reiteração delitiva.

4. Ordem denegada (HC 467.122/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/12/2019).

Ademais, esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido de 

que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como primariedade, não 

representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os 

requisitos legais da cautela. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
ANDAMENTO REGULAR. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

[...]
3. Na espécie, as instâncias ordinárias demonstraram a 

necessidade da medida extrema em razão da periculosidade social da 
agente e do risco de reiteração delitiva, evidenciados não apenas pela 
gravidade concreta da conduta imputada, mas, sobretudo, pelo fato de 
que a acusada possui diversas anotações criminais envolvendo delitos de 
furto, tráfico de drogas e formação de bando ou quadrilha, o que 
demonstra, portanto, a propensão da paciente para a prática delitiva, 
fortalecendo, assim, um fundado receio de que volte a delinquir caso seja 
posto em liberdade. Prisão preventiva justificada, nos termos do art. 312 
do Código de Processo Penal, para a garantia da ordem pública, visando 
frear a reiteração delitiva. Precedentes.
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4. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes 
os requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

5. O constrangimento ilegal por excesso de prazo não 
resulta de um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo 
julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
levando em conta as peculiaridades do caso concreto.

6. Eventual retardo na tramitação do feito justifica-se pela 
complexidade da causa, que envolve uma pluralidade de réus (quatro), 
bem como a diversidade de testemunhas e necessidade de expedição de 
cartas precatórias.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 540.258/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
10/2/2020).

Por seu turno, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no 

sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa, quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública.

A propósito:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NÃO 
CONHECIMENTO. ANÁLISE DO MÉRITO. PRINCÍPIO DA 
OFICIALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. PRELIMINAR DE NULIDADE 
DA PRISÃO EM FLAGRANTE REJEITADA. AUSÊNCIA DE MANDADO 
JUDICIAL. CRIME PERMANENTE. SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. 
EXCEÇÃO CONSTITUCIONAL DA GARANTIA DE INVIOLABILIDADE 
DO DOMICÍLIO. FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO. IDONEIDADE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE APREENDIDA. PETRECHOS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
4. Os precedentes desta Corte Superior estão no sentido de 

que a quantidade de substância entorpecente apreendida é considerada 
motivação idônea para a decretação e manutenção da prisão preventiva, 
especialmente se as circunstâncias dos autos demonstram traficância 
habitual.

5. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade e residência fixa, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos 
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gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.
7. Habeas corpus não conhecido (HC 540.823/SP, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
10/2/2020).

Por fim, verifico que a alegação concernente à desproporcionalidade da 

custódia preventiva e eventual pena e regime a serem impostos, não foi objeto de 

exame no acórdão impugnado, o que obsta o exame por este Tribunal Superior, sob 

pena de se incorrer em indevida supressão de instância. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA DAS 
DROGAS APREENDIDAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
PROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO CAUTELAR E A 
FUTURA PENA A SER APLICADA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, notadamente se 
consideradas a quantidade, a variedade e a natureza dos entorpecentes 
apreendidos (1,7622 kg de cocaína, 285,45 g de "crack" e 1 bucha de 
maconha), somadas à apreensão de 1 rádio comunicador, 1 vidro de 
acetona e ampolas de epinefrina, circunstâncias indicativas de um maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade 
concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da 
medida extrema na hipótese. Precedentes.

III - A tese de desproporcionalidade da prisão em face de 
eventual condenação da ré não foi objeto de análise pelo eg. Tribunal 
a quo, o que obsta a apreciação da matéria nesta Corte sob pena de 
indevida supressão de instância. Precedente. 

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
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medidas cautelares diversas da prisão.
Recurso ordinário desprovido (RHC 116.400/MG, Rel. 

Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, DJe 21/10/2019).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso 

ordinário em habeas corpus.
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